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EXECUCAO DE CEDULA DE CREDITO INDUSTRIAL — ADMISSIBILIDADE

RESUMO

- Dispde o art. 58 do Decreto-lei n°® 413/69: "Em caso de cobranca em processo contencioso ou nao, judicial
ou administrativo, o emitente da cédula de crédito industrial respondera ainda pela multa de 10% (dez por
cento) sobre o principal e acessorios em débito, devida a partir do primeiro despacho da autoridade
competente na peticao de cobranca ou de habilitacdo do crédito." - A incidéncia da multa, tanto nos
processos administrativos quanto nos judiciais, afasta a hipétese de que ela vise atender ao 6nus da
sucumbéncia, de maneira a constituir "bis in idem" com os honorarios advocaticios impostos ao vencido na
sentenca. - Alids o art. 58 em referéncia é idéntico ao art. 71 do Decreto-lei n® 167, de 1967, que dispbe
sobre os titulos de crédito rural, e no julgamento do RE 81.580, o saudoso Ministro RODRIGUES ALCKMIN,
com a adesdo desta Primeira Turma, ressaltou: "Quanto a questéo de ndo ser cumulavel a multa aos
honorérios, ndo ha texto de lei que a mande eliminar ou que exclua a verba honoraria devida pela
sucumbéncia, restringindo-a & multa. Ao tempo em que editado o Decreto-lei n® 167/67, ja vigia o principio
da sucumbéncia, o que positiva ser inadmissivel entender-se que a multa visou a compensar o dispéndio
com honorarios por parte do credor. E nem o disse expressamente, como se da com o Decreto n°
22.626/33". (DJU 05-11-76). - E mais recentemente, tivemos ensejo de aplicar o art. 58 da Lei n° 413, de
1969, em acérdao da lavra do eminente Ministro XAVIER DE ALBUQUERQUE, no sentido de que a multa
ndo resulta da lei, que se limita a autoriza-la e a Ihe fixar o percentual, mas da convencao (RE 91.656, de
16-10-1979). Essa questéo, porém, nado foi prequestionada no acérdao recorrido, nem na irresignacao
derradeira. - Ante o exposto, conhec¢o do recurso extraor dinério e dou-lhe provimento para reincluir na
condenagéo o verba dos honorarios advocaticios fixada na sentenca de primeiro grau. Julgado em
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EMENTA
A multa prevista no art. 58 do Decreto-lei n® 413/69, é devida juntamente com os honorarios de advogado.
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